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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 

1.1. O Objeto da presente licitação trata-se da CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, DESTINADO A ATENDER À 
CÂMARA MUNICIPAL DE ACARAÚ - CE, de acordo com o detalhamento abaixo. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1 - A contratação dos serviços em tela surge urgente em face das considerações e 
corriqueiras alterações administrativas inerentes a matéria, bem como a experfise e 
conhecimento necessários ao êxito na prestação dos presentes serviços, de natureza singular, 
cuja forma de execução pode levar ao fracasso deste Órgão Publico, com conseqüente 
reflexo na correta manipulação das verbas disponíveis. 

Assim sendo, os cuidados devidos na contratação de empresa ou profissional sólidos no 
mercado específico da Contabil idade Pública Municipal são necessários, uma vez que a 
Contabil idade Pública versa de ramo específico da Contabil idade em geral, e assume papel 
fundamental, repita-se exaustivamente, no correto direcionamento da utilização dos recursos 
públicos disponíveis, de acordo com normas e regras existentes no mundo jurídico. 

Ademais, a necessária experfise em específico a atestados emitidos por pessoa (s) jurídica (s) de 
direito público, em exclusivo, se faz condição balizar de contratação, uma vez que assume a 
presente contratação contornos essenciais a sobrevida da Gestão da Máquina Pública, no 
correto segmento de normas de conduta específicas, conforme prenota o Manual de 
Contabil idade Aplicada ao Setor Público apl icado à União, aos estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios, válido a partir do exercício de 2015, segundo a Portaria Conjunta STN/SOF n° 1, 
de 10 de dezembro de 2014 Portaria STN n° 700, de 10 de dezembro de 2014, ou outro que 
venha a substituí-lo em obrigatoriedade de segmento. 

Portanto, todas as atividades deverão tomar por padrão referida norma institutiva, própria dos 
serviços específicos de Contabil idade pública não sendo, portanto, adequada a contratação 
de prestador não especializado na área em comento, conforme prenota sobretudo o Ministério 
da Fazenda Nacional, em seu portal, cuja unificação de todas as informações de gestão 
pública seguem em perfeito alinhamento na conjuntura nacional. Senão vejamos: 

PORTARIA CONJUNTA N° 1, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014. (Publicada no D.O.U. 
de 22/12/2014, Seção 1, pg. 25) Aprova a Parte I - Procedimentos Contábeis 
Orçamentários da 6a edição do Manual de Contabil idade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP). 
O SECRETÁRIO DO TESOURO NACIONAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA e 
SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 
disposto no § 2 o do art. 50 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, 

Considerando o disposto no inciso I do art. 17 da Lei n° 10.180, de 6 de 
fevereiro de 2001, e no inciso I do art. 6o do Decreto n° 6.976, de 7 de outubro 
de 2009, que conferem à Secretaria do Tesouro Nacional d o Ministério da 
Fazenda a condição de órgão central do Sistema de Contabil idade Federal; 
Considerando as competências do órgão central do Sistema de 
Contabil idade Federal, estabelecidas no art. 18 da Lei n° 10.180, de 2001, no 

e 
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art. 7o do Decreto n° 6.976, de 2009, e nos incisos X, XIV, XXI, XXII e XXIII do art. 
21 do Anexo I do Decreto n° 7.482, de 16 de maio de 2011; 
Considerando o disposto no art. 20, inciso VII, do Anexo I do Decreto n° 8.189, 
de 21 de janeiro de 2014, que confere à Secretaria de Orçamento Federal do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SOF/MPOG a 
competência de estabelecer as classificações orçamentárias da receita e da 
despesa; 
Considerando o inciso I do caput e o § 1 0 do art. 3 o e art. 9o da Portaria STN n° 
634, de 19 de novembro de 2013, que dispõe sobre regras gerais acerca das 
diretrizes, normas e procedimentos contábeis aplicáveis aos entes da 
Federação, com vistas à consolidação das contas públicas da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sob a mesma base conceituai; 
Considerando a necessidade de: a) aprimorar os critérios de reconhecimento 
de despesas e receitas orçamentárias; b) instituir instrumento eficiente de 
orientação comum aos gestores nos três níveis de governo, mediante 
consolidação, em um só documento, de conceitos, regras e procedimentos 
de reconhecimento e apropriação das receitas e despesas orçamentárias; e 
c) elaborar demonstrativos de estatísticas de finanças públicas em 
consonância com os padrões e regras estabelecidas nos acordos e convênios 
internacionais de que a União for parte, conforme previsto no inciso XVIII do 
art. 7o do Decreto n° 6.976, de 2009, e no inciso XXV do art. 21 do Anexo I do 
Decreto n° 7.482, de 2011; e 
Considerando a necessidade de proporcionar maior transparência sobre as 
contas públicas e de uniformizar a classificação das receitas e despesas 
orçamentárias; resolvem: 
Art. I o Aprovar a Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários da 6a 

edição do Manual de Contabil idade Aplicada ao Setor Público (MCASP). 
Parágrafo único. A STN/MF e a SOF/MPOG disponibilizarão versão eletrônica 
da Parte I do MCASP nos endereços eletrônicos http://www.tesouro.gov.br/ e 
www.portalsof.planejamento.gov.br, respectivamente. 
Art. 2 o A contabilidade no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, observará as orientações contidas na Parte I do MCASP -
Procedimentos Contábeis Orçamentários, sem prejuízo do atendimento dos 
instrumentos normativos vigentes. 

Por todo o exposto, a experfise necessária a aferição da competência para a correta 
realização dos trabalhos balizar-se-á, obrigatoriamente, em atestados emitidos por entes de 
natureza eminentemente de direito público. 

3. DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS: 

3.1 - Serviços de contabil idade por meio de programas informatizados, incluindo suporte para o 
funcionamento do sistema implantado para a perfeita e regular contabilização geral das 
receitas e despesas, em conformidade com as exigências da Lei n° 101/2000, Resoluções 
emanadas do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará e demais normas do 
direito financeiro, com emissão de balancetes mensais. Razão, Diário, Demonstrativos e 
Relatórios Orçamentários, Financeiros, Patrimoniais, Notas de Empenho e Prestação de Contas 
do Exercício (Balanço Geral); 
3.2 - Os serviços de assessoria de contabil idade compreendem as seguintes atribuições: 
a) Levantamento, elaboração e apresentação de balancetes, balanços e demais 
demonstrações contábeis mensais, no prazo Máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
da disponibilização para registro; 
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b) Participação, quando antecipadamente convocado, de reuniões plenárias para prestar 
esclarecimentos relacionados ao objeto solicitado; 
c) Assessorar a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Acaraú em assuntos referentes às áreas 
contábil, financeira e administrativa; 
d) Consolidação das informações de licitação, folha de pagamento e contabil idade para 
geração do SIM - Sistema De Informações Municipais, regulamentado pelo tribunal de contas 
dos municípios; 
e) Abertura da escrituração contábil - Orçamentária, financeira e patrimonial; 
f) Conferência dos saldos bancários e conciliação do exercício anterior; g) Orientação para 
classificação orçamentária da receita e da despesa, em conformidade com a lei 
orçamentária e com as normas vigentes; 
h) Supervisão da escrituração de todos os atos e fatos relativos ao orçamento e as variações 
patrimoniais da unidade gestora pelo método das partidas dobradas e em meio eletrônico; i) 
Elaboração e impressão do livro diária e livro razão; 
j) Elaboração dos balanços anuais e relatórios de prestação de contas da unidade Gestora -
Contas de Gestão; 
k) Elaboração do relatório de gestão fiscal - RGF; 
I) Elaboração e acompanhamento da programação financeira e do Cronograma Mensal de 
Desembolso; 

4. DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: 

4.1 - Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de 
Compras da Câmara Municipal de Acaraú, constando nos autos do processo. O valor médio 
para o serviço objeto da presente licitação é o seguinte: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QNTD. VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA ÁREA DE 
CONTABILIDADE PÚBLICA, DESTINADO 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ACARAÚ -
CE. 

MÊS 10 8.566,67 85.666,70 

5. PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos até 31 de 
Dezembro de 2019, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos 
termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
5.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Câmara Municipal, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a 
Lei ne 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
6.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das 
taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos 
serviços; 
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6.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
6.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pela Câmara Municipal. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
7.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibi l idade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
7.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
7.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
7.5. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
7.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
7.7. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, f icando excluída qualquer solidariedade 
da Câmara Municipal de Acaraú por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma 
vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere 
a Câmara Municipal de Acaraú; 
7.8. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços. 

8. DURAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data de assinatura até 31 de Dezembro 
de 2019, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n°- 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e alterações posteriores. 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à Câmara 
Municipal, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins 
de conferência e atestação da execução dos serviços; 
9.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de c a d a mês civil, de 
acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês; 
9.3. Caso a Fatura seja aprovada pela Câmara Municipal, o pagamento será efetuado até o 
30° (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pela CONTRATADA. 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da Dotação Orçamentária: 
01.01-01.031.0001.2.001 e Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00. 

11. REAJUSTAMENTO DE PREÇO E REGIME DE EXECUÇÃO 
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11.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda os 12 (doze) meses, os preços contratuais 
poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com 
base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou outro equivalente que venha a substituí-
lo, caso este seja extinto. 
11.2. O Regime de execução será indireto em empreitada por preço unitário. 

12. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lfl, art. 65, da Lei ne 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Câmara poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa: 
b.l) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta ,em caso de recusa da 
licitante vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da notificação feita pela Contratante; 
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 
Contrato e rescisão do pacto, a critério da Câmara Municipal, em caso de atraso dos serviços 
superior a 30 (trinta) dias. 
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas "ex-officio" da 
Contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor 
que mantenha junto a Câmara Municipal, independente de notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial. 
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 
a Câmara Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Câmara Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua 
reabilitação. 
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) 
eventual (is) subcontratada(s) na prestação dos serviços. 

14. RESCISÕES CONTRATUAIS 

14.1. A rescisão contratual poderá ser: 
14.2. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVIII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
14.3. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada 
pelo Presidente da Câmara Municipal, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Câmara Municipal; 
14.4. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regula mentores comprovados, 
quando os houver sofrido; 
14.5. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas 
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 
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15. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

15.1. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei 
n° 8666/93 e suas alterações. 
15.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrito 
pelo representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Licitação da Câmara Municipal 
de Acaraú. 
15.3. Os recursos serão protocolados na Câmara Municipal e encaminhados à Comissão de 
Licitação. 

Acaraú/CE, 13 de Fevereiro de 2019. 

Bruno Rodrigues Gomes da Silveira Fortuna 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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